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Dispbe sobre o estacionamento,
com licença prévia dos Agentes
Fiscais de Renda da União,Esta
do e do Município.

Mitnicipal de São Paulo decreta:

Art. 1 - Os agentes fiscais de renda da
União,do Estado e do Município, do serviço ativo, sem exceção ,
com âmbito de trabalho na cidade de São Paulo, ficam autorizados,
mediante licença prévia e através de identificação, a estacionar
os seus veículos, em qualquer via pública, desde que em dias
úteis da semana e não interrompam o fluxo de tráfego.

Art. 2 - Excetuam-se do artigo anterior, as
áreas de tráfego restrito e exclusivo, áreas de segurança e os
reguardos, tais como pontos de embarque e de desembarque,
hidrantes, guias rebaixadas, hospitais e escolas.

Art. 3 - A Secretaria Municipal de
Transportes regulará a emissão da competente autorização nominal
e intransferível, renovável anualmente.

Art. 4 - O tempo máximo de permanência do
veiculo será de 04 ( quatro ) horas, não podendo ser prorrogado
na mesma vaga.

Art. 5 - As despesas decorrentes da execução
desta lei, correrão por conta de dotacbes orçamentárias prórpias.

Art. 6 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessíties,	 ??7	 "42

BRUNO FEDER
Vereador
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JUSTIFICATIVA

Em uma cidade como São Paulo, de dimensões
gigantescas, transito caótico e estacionamento problemático, urge
encontrar solução para aqueles que no cumprimento do dever
deslocam-se a diversos pontos, encontrando dificuldades para
estacionar seus veículos.

Compete ao Poder Público, propiciar condições para
que a fiscalização seja agilizada e eficaz.

A função dos Agentes Fiscais da União, do Estado e
do Município, por si só já é ingrata. Muitas vezes são recebidos
de maneira pouco amistosa, quando não, com hostilidade e até
violência.

Pretende esta propositura, que o Município,
através de sua Secretaria de Transportes, promova facilidades de
estacionamento a esses servidores que se utilizam de seus
veículos particulares, para fazer cumprir a lei, coibindo a
evasão fiscal e a sonegação de tributos que tanto mal fazem a
União, ao Estado e ao Município tão carentes em suas
arrecadações.

Sendo assim, peço aos nobres colegas, a atenção e
o respeito que esta propositura merece.

cod. 0561 Impresso no ..rvIçc grifico d. CIASP,
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Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta os Projetos de
Leis n 2 s. 028/89, 137/89.

S.,Paulo, 02.04.93

Noefriia Maria da Silva Marqu
Oficial	 egislativo

À Douta C,)rui,rilu

ConrLituição e Justiça,
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• Relator

Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente da S.O..:

Senhor Presidente da Comiss'ão de Constituiço e justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaç'ão de prazo para emis-

s'ão de parecer-desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

Eiïi. c2oin4 IS 3

Ver.

DEFERIDO



LV1 A.A MUNICIPAL DE SÃO P ULO

• !	 intado mita dzta P-22- 1--:22,j-'2 , rubi ir,da

telha 11. * asMr..; 03/ 	 / 53 a) fr 

•



-	  . ........-.

i ;s can n.o	 0 5 do Proc. 1

I
. ....... .........

A3
t (jr.  ...... I . 9_ . .1.... , dl 19 gl 3

10 Funcionátito	 ‘
- ---.2.----,**-7:›r--_ .---

DA COMISSNO DE CONSTITUIÇNO E JUSTIÇA

•
I	 .4
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Bruno Feder, que visa permitir aos agentes fiscais de renda da

12sn:
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IRELATORIO
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 198/98

ne-1/01.1,

1 003, / O 5	
171,11~1r-fflât	

M.U.141. euaes1Lanue.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobl .,› Veador

União, Estado e Município, do serviço ativo, estacionar seus veí-

culos em qualquer via pliblica, desde que em dias fiteis, sem inter-

rupção do fluxo do tráfego.

Apesar dos louváveis propósitos do nobre Vereador, a

propositura não pode prosperar. De fato, conforme art. 111 da Lei

• Orgânica, coppete ao Prefeito a administração dos bens municipais,

tais como as ruas da cidade, razão pela qual a proposta invade

atribuição exclusiva do Executivo. A medida prescinde de autoriza-

ção legislativa, pois situa-se fora do campo da lei ordinária, po-

dendo ser regulamentada por decreto do Executivo, tal como aconte-

ce com as Zonas Azuis.

Ressaltamos que embora a Lei 10.905/90 disponha sobre o

estacionamento de veículos de Oficiais de Justiça, o projeto de

lei n2 137/89 que lhe deu origem foi elaborado sob a égide do De-

creto-Lei Complementar n2 9/69, anterior à presente Lei Orgânica,

no qual encontrava fundamento jurídico.

Observamos, finalmente, que em nosso Município o sistema

de transportes urbanos, que inclui as vias de circulação e sua si-

nalização (art. 173,11, Lei Orgânica) é gerenciado exclusivamente



Presidente -

Relátor

Folha n.o ....... do Proc.
N.o 	 JI clã' da 12 43 5

pela Secretaria Municipal de TransporteS - SMT (Lei 11.037/91,

art. 19).

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade

Sala'da Comiss2io de Constituiço e Justiça, em 26 de

110	 abril de 1993.
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PARECER N.	 DA COMISSAO DE CONSTITUIÇA0 E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N. 192/93

!RELATÓRIO!

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Bruno Feder, que visa permitir aos agentes fiscais de renda da
União, Estado e Município, do serviço ativo, estacionar seus
veículos em qualquer via pública, desde que em dias úteis, sem
interrupcão do fluxo de tráfego.

Atentou dito projeto em excluir da permissão as áreas de
transito exclusivo, restrito e de segurança bem como os
resguardos como guias rebaixadas.

Atendeu ao que preceitua o artigo 173, III e IV da Lei
Orgãnica, deixando à Secretaria Municipal de Transportes a
responsabilidade pela regulamentação da emissão da competente
autorização.

Amparado no artigo 13 , I, da Lei Orgânica é louvável,
ainda, o próposito do nobre Vereador do ponto de vista isonomico
uma vez que os oficiais de justiça foram contemplados com esta
medida através da Lei Municipal 10.905/90.

Pelos exposto, somos

Pela legalidade

Sala da Comissão de Constituição e Justica, 26 de abril
de 1.993

Presidente
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ANGELA BOM:MN ANDREONt
SecretárJe

Foiha n.o	 do proc
N.o	 de 19.............	 ........
O funcionário

••••••••

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Mcirop.o Meio

Em 05PC. :00 h.

LUIS FERNA

Secre :o
DE ARAÚJO
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Senhor Presidente da'Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

•	 estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, P-Pi()SIVS

Ver.Aldaika Sposati

Rèlator

Deferido

Ver. Zdraiê Cobria Ribeiro

Presidente
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PARECER

PARECER N° j _0467/93

DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE.

Visa o projeto de lei 192/93 dispor sobre estacionamento, com licença prévia dos Agentes
Fiscais de Renda da União, Estado e Município.Pela proposta os Agentes Fiscais poderão
estacionar seus veículos, quando em serviço, em qualquer via pública, desde que em dias
úteis da semana e não interrompendo o fluxo de tráfico.

— -

Permitir a transgreção da norma que roibe estacionarte) em certas vias da cidade,
significa prejudicar a coletividade, o que também acarretaria um agravamento dos
congestionamentos de trânsito .A proposta, além disso, visa beneficiar uma corporação,
em virtude do argumento de se proporcionar melhores condições de trabalho, excluindo
outras diversas categorias.

Em virtude do acima exposto, é contrário o nosso parecer.

Sala da Comissão! de)Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 26 de maio de
1993.

Go...114V 4*° d".", pe-r-a 011"7"-
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À Douta Comissão de
Administração Pública
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LUIS FERNAND13. DE ARAÚJO
Secrut io
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Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em340_113 as /1'00 h
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VEREADO" '" á CISCO WHITAKER

PRESIDENTE D OMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

.9-(, -~ ,	 2,1)_

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providencias

com o objetivo de prorrogar o Prazo deste pro e so (n./?..m(3.)nPor mais pito dias, conforme artigo 63 do Regi e to nt rno.
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CAMARA MUNICIPAL DE O PAULO

f'''"ÁJE. Juntado nesta data cri ar	 áricadã seb

lolha n.041/23ML	 	



PRESIDENTE DP4=-CbMIS3n DE ADMINISTRAÇZO PUBLICA

/Ge./93.

VEREADOR 'CISCO WHITAKER

2/ó
SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PUBLICA,

Senhor Secretário,

DETERMINO, nos termos dos artigos 63 e 64 do Re-

gimento Interno desta Casa, que o presente processo(.... 2:3)
siga sua tramitaç'ão normal, tendo em vista que:

1) em a./JK/93, esta Presidência deu entrada

a Requerimento P solicitando o reexame deite projeto por parte da

Comisso de Constituiç'ão e Justiça, pois esta o encaminhara sem

parecer; apenas com relatário, e 	 .

2) até esta data, em que o prazo regimental ex-

pira, o Egrégio Plenário no se manifestou sobre o referido Reque-

rimento.
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A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento
Em,2VOLLa
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Finançv3 e Orv...rno
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MARGKETE
Secretária
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RELATOR

DEFERIDO: •

PRESILIENTEO

Senhor Presidente da Comisso de Finaças e Orçamento

Tendo em vista a necessidade de maiores •stu-

dos da matéria, solicito a V. Exa. a p rorro gação de prazo pa-

ra emiss'ão de parecer desta Comisso, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em, o2/e0/,



DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 50-

PARECER
0924/93

IF0i110	 proc

n 	 	 211
;	 r

BRE O PROJETO DE LEI N2 192/93

e

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Bruno Feder, autorizar, mediante licença prévia e através

de identificação, os agentes fiscais de renda da União, do Estado

ou do Município, do serviço ativo, sem exceção, com âmbito de tra-

balho na cidade de São Paulo, a estacionarem seus veículos em

qualquer via pública, desde que em dias úteis da semana e que não

interrompam o fluxo de tráfego.

O projeto em tela estabelece que a Secretaria Municipal

de Transportes regulará a emissáo da competente autorização nomi-

nal e intransferível, renovável anualmente, e que o tempo máximo

de permanência do veículo será de quatro horas, não podendo ser

renovado na mesma vaga.	 •

Segundo a justificativa, objetiva-se auxiliar os servi-

dores que coibem a evasão fiscal e a sonegação de tributos.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, argumen-

tamos que poderio ocorrer abusos não evitáveis pela fiscalização,

na medida em que a simples apresentação da autorização nominal e

intransferível quando do estacionamento num logradouro onde haja

zona azul, por exemplo, acarretando perda de arrecadação para o

erário municipal, no constitui prova efetiva de que os agentes

•
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Presidente

Relator

•

•

fiscais estejam efetivamente a serviço.

Em vista do exposto, contrário, pois, resulta este pare—

cer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 10 de agos-

to de 1993.
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

do processo n° 17.2, 	 de 19 '13 	 .2 2  ,  03 	1. g--? (a)

Proc. enc6rris.d;., cl liL

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Q/ O/  / 9 ?- 

BRENO

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÀTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Arquivo em

O Func.' .0,0A&Nft.
nn••n•ford

.••

acuam aliat•
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LEGISLAÇÃO
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§.)5Ci PAUL&	 , •	 • , . LEGISLAÇÃO	 — 481 —	 DO MUN. DE SÃO PAULO
•

3EZEMBRO DE 1990

	

	 *de embarque e desembarque, hidrantes, guias rebaixadas, hospitais, templos reli-
giosos e escolas.

Art. 3? A Secretaria Municipal de Transportes regulará a emissão da com-a Câmara Municipal de São Paulo, 	 patente autorização nominal e Intransferível, renovável anualmente.
Lo, promulga a seguinte Lei:

	

	 Art. 4." O tempo máximo de permanência do veículo será de 4 (ratro) ho-
ras, não podendo ser prorrogado na mesma vaga.

uros públicos, no Município de São

	

	 Art. 5? As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrãi, por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6? Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

— 480 ---"---.—•1349..-MLIN.,I.J:k§ÃCi PAUL,6...	 .	 , • ;	 • ,	 I4d

LEI N. 10.903 — DE 18 DE DEZEMBRO DE 1990

Revoga o artigo 4.°, da Lei n. 8.776 (2), de 6 de setembro de 1978
Eduardo Mataram) Suplicy, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,

faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do § 7? do artigo
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:

Art. 1? Pica revogado o artigo 4.• da Lei n. 8.776/78, que estabelece normas
para a alteração da denominação de logradouros públicos, no Município de São
Paulo.

'), de 6 de setembro de 1978

auio, nos termos do § 7? do artigo

n. 8.776/78, que estabelece normas

Art. 2.• Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

de sua publicação, revogadas as

(1) Município de São Paulo, 1978, pág. 197.

LEI N. 10.904 — DE 18 DE DEZEMBRO DE 1990
•

Dispõe sobre a implantação de um sistema de produção de leite de soja,
de alto valor protéico, popularmente chamado de "Vaca

Mecânica", nas Escolas Municipais, como reforço
alimentar na merenda escolar, e dá

outras providências
Eduardo Matarazzo Suplicy, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,

faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do § 7? do artigo
42 da Lei Orgánica do Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:

Art. l, Fica instituído na Rede Municipal de Ensino a obrigatoriedade do
fornecimento de "Leite de Soja" como reforço alimentar na merenda escolar.

Art. 2? Será da competência do Executivo Municipal a implantação do sis-
tema, bem como o seu manuseio operacional, sua produtividade, distribuição e
manutenção.

Art. 3? Será da competência do Executivo para a implantação e funciona-
mento do sistema, a montagem de quadro de pessoal, e a contratação de nutricio-
nista, operadores, serventes e técnicos especializados no assunto.

Art. 4...1 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

- • LEI N. 10.905 — DE 18 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o estacionamento de veículos dos Oficiais de
Justiça mediante licença prévia'

Eduardo Matarazzo Suplicy, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do § 7? do artigo
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:

Art. I? Os Oficiais de Justiça do serviço ativo, sem exceção, com âmbito de
trabalho na capital, ficam autorizados mediante licença prévia, e através de Iden-
tificação, a estacionar os seus veículos em vias públicas secundárias e em Zonas
Azuis, desde que em dias úteis da semana e que não interrompam o fluxo de
tráfego.

Art. 2.. Excetuam-se do referido no artigo anterior, as áreas de tráfego res-
trito e exclusivo, áreas de segurança e os resguardos, compreendendo os postos

1.11~~1~.~emmemme~w_Rssi~~e~misemusee.e.u_ea. nIRÁLLA"l1111-~e.MJJ-WM .IL-NL5 III 1

LEI N. 10.906 — DE 18 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a atualização e divulgação do cadastro das áreas públicas
não edificadas e pertencentes ao Município

Eduardo Matarazzo Suplicy, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:

Art. 1? Fica o Executivo obrigado a atualizar e publicar no "Diário Oficial"
do Município, anualmente, a relação de todas as áreas públicas não edificacrsan —
pertencentes às empresas municipais e à Administração direta.

Parágrafo único. A divulgação do cadastro, além de especificar o tamali',
das áreas, sua exata localização e as zonas de uso a que pertencem, de acordo cc.—
a Lei de Zoneamento, deve ser feita anualmente durante o mês de abril, a partir
de 1991.

Art. 2.• Caberá ainda ao Executivo divulgar no "Diário Oficial" do Município.,
no mesmo período previsto no artigo 1.", a relação das áreas cedidas a entidades
particulares, assim como a data em que terminarão as cessões.

Art. 3.° Fica revogada, em seu inteiro teor, a Lei n. 5.274 O), de 5 de 

_ .	
CD Z

. O

LEI N. 10.907 — DE 18 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a destinação de espaços para ciclovias no Municí
de São Paulo, e dá outras providências

Eduardo Matarazzo Suplicy, Presidente da Câmara Municipal de Sã'
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do § 7. • d
42 da Lei Orgânica do Município de 'São Paulo, promulga a seguinte Lei:

Art. 1? Fica estabelecido para as construções de avenidas, no M uni
São Paulo, a partir da publicação desta Lei, da obrigatonedade de de
de espaços para ciclovias.

Parágrafo único. Entende-se por ciclovias, espaços demarcados no leito car-
roçável de avenidas, exclusivas para veículos que , não contenham tração motora.

Art. 2." Fica estabelecido nas atuais avenidas, de acesso aos parques públi-
cos do município, demarcação de ciclofaixas, destinadas aos usuários nos sábados
e domingos.

de 1957.de 1957.

(1) Município de São Paulo, 1957, pág. 92.
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DECRETO/LEI/OUTROS	 PUSLICACAO REV. ALT.
) PL PROJETO DE LEI	 CAMARA -	 28 / 89	 090389

AUTORIZA AGENTES FISCAIS DE RENDA DO ESTADO E AGEN
TES FISCAIS MUN. ESTACIONAREM EM QUALQUER LOCAL
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